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01.	 PL

A CAMARÁ MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

ART.1. - AS CONSTRUÇÕES DE TEMPLOS RELIGIOSOS LOCALIZADOS NO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO TEMO POR PARTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ISENÇÃO DE
TAXAS E QUAISQUER OUTROS EMOLUMENTOS.

ART.1. - O EXECUTIVO MUNICIPAL REGULAMENTARÁ ESTA LM NO PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS.

AR7.3. - AS DESPESAS COM A EXECUÇÃO DESTA LEI CORRERÃO POR CONTA DE
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PRÓPRIAS, SUPLEMENTADAS , SE NECESSÁRIO.

AR7'.4. - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, PASSANDO A
PRODUZIR SEUS EFEITOS EM I. DE JANEIRO DO ANO SUBSEQUENTE, REVOGADAS AS
DISPOSIÇÕES EM CONTRÁRIO.

SALA DAS SESSÕES,

e
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JUSTIFICATIVA

OBJETIVA A PRESENTE PROPOSITURA EM DAR ISENÇÃO DE TAXAS E
EMOLUMENTOS INCIDENTES SOBRE CONSTRUÇÃO EM TEMPLOS RELIGIOSOS, COBRADOS
PELA PREFEJTURA DE SÃO PAULO.

SENDO A FUNÇÃO DESTES TEMPLOS, ALTAMENTE SOCIAL E SEM FINS
LUCRATIVOS, VIVENDO OS MESMOS DAS OFERTAS DE SEUS FIÉIS, NÃO TEM O PORQUE A
MUNICIPALIDADE COBRAR ENCARGOS ONDE O PRINCIPAL OBJETIVO DE QUALQUER
RELIGIÃO, SEJA QUAL FOR, SEMPRE É DAR UMA BOA MENSAGEM, ENCAMINHANDO A
COMUNIDADE PARA O BEM E PARA O RESPEITO DAS LEIS, CONCORRENDO ASSIM PARA A
SEMPRE DESEJADA PAZ SOCIAL

CONTO COM O APOIO DOS NOBRES PARES PARA A APROVAÇÃO DESTE
PROJETO COMO FORMA DE GRATIDÃO A ESTAS INSTITUIÇÕES PELO GRANDE SERVIÇO QUE
PRESTAM Á NOS£4 COMUNIDADE
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Vamos dar início a
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Vereador Com.e Topou; ne 767 de autoria do Vereador

768. temb&xt do mesmo autor, Vereador le l* Iturino.

Estamos abertos aos debates, contando o

Veseadores Zoete indio Parreira do Nascimento, ida=

dom e o nosso doutor, professor Rubens ~moo

Staffes, Odilon Gue:.

oca as praianas doe

Está aberto • quem queira usar da palavra.

Vereador Levi Rutin° de latagão de IPTU aos im&eile • logradoum.

roa públiooe que poema teiram-livwee• Acho que

ma.te dados. Precisaria ter a noçeito de qual 4 o

que estão localizado', em &rea ge de feiras livre

o Executivo poderia forneoer, • me daria ma

discutirmos o projeto. leo tenho laia qual 4 o

(tue se encontrem em locais de feiram livre**
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tionamento de Mexa( procede. A Prealdincia tomar/ o

do para que no momento em que o projeto esteja em definitivo nes

ta Comina° para que V•Exaé seja o relator do mento. Assim,

V•Exa. • poderá pedir ao Executivo aligturas informagOes aubsidi&.

rias para complementar* Como ema 1 a primei= adligueis te.

remos outra fica o registro das observa9aes de taxas para

que no momento oportuno voltemos ao tenal

Vereador Edson Simules?

,	 • Est& encerrada ente 11111~ matiria• Quanto aos

projetos da ordem do dia de hoje ago projetos para que Vétraik *miá

teju' de acordo e de conformidade com as assinatura ée pana
•

conformidade com o parecer de asna relatares.

Estio encerrados os nossos trabalhos.

•
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/95 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE CONSTI-PARECER CONJUNTO NQ

TUIÇZSO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇZW PúBLICA E DE FINANÇAS E ORÇA-

MENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nr2 768/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Levy Ru-fino, dispOe sobre a isenção de taxas e emolumentos munici-

pais incidentes sobre as construct:3es de templos religiosos.

A matéria encontra amparo nos artigos 13, III, e 136, da

Lei Orgãnica do Município. 	 •

Pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente considera que a isenção- proposta significa uma vantagem

fiscal não desprezível, eis qúe se trata de finalidade não lucra-

tiva, vindo ao encontro, portanto, do interesse público.

Destarte, favorável é o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que nada há a

opor, porquanto a renúncia fiscal envolvida, conforme acima ponde-

rado pela douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, será larga e amplamente compensada pelo benefício social

implícito. Sem dúvida, qualquer incentivo deve ser avaliado no

contexto mais abrangente dos recursos envolvidos e das vantagens

esperadas. No caso, não resta dúvida que resultados benéficos se-

rão alcançados, com a redução de custos para obras de evidente cu-
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: Sr. Vereador Almir Guimarães

Srs. Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson SimBell:

Jose índio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Pires•

Vicente Viso orne

Mbhamad Said Mo:11nd

Audienoia F PUblica realizada no auditerio

Ver. AntOnio Sampaio, da Câmara Mhnicipal de São Paulo, em	 26

de setembro de 1995.

f2 70M
Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães.
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Folha Ag./
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•

nas Camisaaes e eu me lembro que não tinha tanta az gente como as que

estão relacionadas ai, e6 queria chamar a atenção de Wexa,messe eenti-

do.

Sle~tx. O SR. PRESIDIZZO atiima~ - Srs. Verei

dores, então, agora, concluindo nossos trabalhos no dia de hoje, vamos

assinar Os pareceres da Comissão dm zex Ordinária do dia de hoje.

Estão ramme encerrados nossos trabalhos.

e

COD. 0597
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DATA

Folha nio
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' ••n

matérias que estão em diecussão na nossa mesa° de boje, prove já

tem pareceres em conjunto.. Os 2 41iimos projetos já tém parecere

estão em condiçõee de pauta, mas como há uma obrigatoriedade, poor

matéria financeira, de passar por esta Comissão, aqui estamos disca

do. Então, vejam os senhores a gravidade do problema se não tons"

algumas precauções de conformidade com aquilo com que já nos manif

tmnos anteriormente.

Srs. Vereadores, encerrada a Audiancia Pdblical te=

agora a reunião Conjunta das Comissões I de Politica Urbana, ~-

Una e Meio Ambiente, Atividade Econômica, Finanças e Orçamento,

rente' aos PLs 26/95, de autoria do Vereador Vital Ntlasco, que el

o art. 12 da. lei 11.720 1 tendo em vista o mesmo ter p recebido p:

divergente do PL 297 $ de autoria do Vereador Antonio Paiva Monte

lho, que dispõe sobre a fixação de placa ( l ninteligivs1), tendo

ta o mesmo ter recebido substitutivo da Comissão de Política Ur

Metropolitana e Meio Ambiente e Finanças Orçamento. Srs. Verem4

por não termos a presença ta dos demais Meábors dessa Comisóão

encaminharemos para deliberação do Plenário. Esta Comiesão pa

tido,

O SR4 ODILON GUEDES — Sr. Presidente, s6 quer1J

atenção de V.Exaá l assinei agora a ata de uma reunião con4unt
CÓD. 0591



Finançaa , .2

DATASESSÃO ORADOFf	 CONT. APARTE

--------------

r.f.Cr ****..dei aPj 

do p

Folha n.o

n' ° • • •

• t:.

,

%Anna 1J 7nnmrnmorrunn uma ramwmu-5.3 ~11,77~-rin WtalaWd_eallift=23 [211=13

0-9

ÕÕizio FOLHA

Raimundo

TAQUIGRAFO
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— TAQUIGRAFIA —

/

seja a Prefeitura do PT pelo sonso, pela face de alegria do nobre Ve-

reador Odilon Guedes, vejo que ele espera esse momento.zt (risos)

O SR. PRESIDENTE (klmir Guimarães) - are. Vereadores,

vamos ao item seguinte da pauta que é o projeto 768, UM:4=de autoria

do Vereador Levi Rufino que dispae sobre a isenÇão de taxas e emolumen

toe municipais incidentes sobre as construOes de templos religiosos.

O $R, =NAS Pirmq - Gostaria de fazer aqui uma colocaçã.

rtgr este projeto que fala da locução de taxas e emolumentoo dos tem-

plos religoeoe foi bolado lá dentro do nosso Gabinete, quando estava

eu 'e o Gilberto Nascimento e o Vereador Levi Rafino, quando na época

Me subetituia e a gente achou que esse projeto é intercesantelporque

existe uma quantidade grande de gente querendo regularizar a situação;

igreja de Periferia, essas igrejas crentes, esse pessoal realmente não

tem dinheiro, o único que tem dinheiro aí é o 1 Edir Macedo Edi Mace

do tem muito dinheiro. Mas há uma série de outras pequenas igrejas que

levam ante lá para melhorar a cabeça, já que a vida está az tão difi

cil, não é, e eles querem regularizar a situação dos ~los deles.

taxa pequena, tuna coisa pequena e se o Prefeito depois achar convenien-

te, que vete o projeto, para nbe tudo bem,

O SR. PREquiroteX (Almgir Guimarães) - Ra diria ao Vereft_

CO D. 0597
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raimundo Tinançae 26-9109

a que verifique eo esiej

fazermos a juntada

orçamentária do município é muito diricil avnli

Vereador 6 de começar a votar contra, ainda que

bilisar com todae Geena áreae que aqui Gota°,

r. A tendinela dento

ao preço de ao comati-

um situação muito Mo.

fícil a que non colocam oe Sre. VoroadOree a° fazer^ proposta eal0

este ema o acoarponhruaento do impacte orçamentéri o que leso vai ter. 9e

tesas tornarmos lego pelo amou obrigatório, até daria o seguinte e tod4

• proposta que, no exorcício fl.:tanoeiro, ultrapasear S oomatkla, ultra*

pausar Yt daaxarraa arrecadaçao provieta "apara

maio ger aproomatado, eenão vamos apreesatmr 20

ocorrendo, principalmente em época eleitoral le

um vai cuidar do em rebanho, 6 compreeneival,

ror a arrocadaçao deebe tributo municipal,

Gene tributo não podo

30, 50, 60, cano elrhá

o ocorre multo e cada

então née vemos deefigu4

wia,uarawamammr aro. ~apares, então, para e.

conomia proweeual, determinar° aios kAneeseori

to algum projoto pertinente a emite tramitando p

decime projetou, um pacote.

jalt. jirewizt.asawasa E fator mais do que moo, Ve#od

dor Alrtir Guinarão' e, ta vos reunido tudo lano,

global o que vai representar isso em tomos do

to municipnl que a próxima Prefeitura que vai a

ao faça uma consulta

impacto cobro o - •-

00aor o Prefeito Paul.

Naluf, danui un ano e 3 TX113011.__YaLlgarADICLUdatalat"Linal  6. Travem ]
CÓD. 0597
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Raimundo Finanças 26-95o8

CONT. APARTE

vai. determinar ,a',Assessoria.que verifique se existe projeto tramitan-

do sobre esta matéria e que se faça a . juntada, senão ficamos aqui re-

petindo, discutindo aquilo que já foi Objeto de alguma discussão em

qualquer momento.

Vereador Proença tem alguma manifestação ?

G.
O SR, NELSON PROENÇA — Não sei, acho que é tão grande o

xá( número de projetos que par propõem isenção, além dos que estão em

pauta aqui hoje nesta nossa reAUnião, há outros e talvez fosse o caso

de fazermos um projeto isentando do pagamento doe impostos municipáis

todos os moradores da Capital de SP, era mais fácil. Ao invés de faze

moa setor por setor, vai ser muito trabalhoso, vai ocupar muito tempo

do nosso legislativo. Extinguimos o Imposto sobre Zr Serviços e o IPTU

e a Prefeitura vai buscar outras fontes de recursos que não esta, por-

• que é muito deeagradáyel n.68 analisarmos projeto por projeto parecendo

que ao nos posicionarmos nOo t estamos a favor ou contra os templos re-

ligiosos, a favor ou contra os velhinhos,..., quer dizer, é muito difí-

can, sem estabelecer uma norma de caráter geral, ficar ajuizando sob:

este sim, este não; este sim, este nUo. Então, queria insistir, Sr. Pr

sidente, voltando ao tema que dizia no início, sem a existência de uma

noção clara da importância do IPTU, do significado do impagoto que ele

tem sobre a arrecadação municipal e portanto sobre toda a progranação
CÓD. 0597
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4 Raimundo 26=9Finanças

rou naturalmente porque decorreu o prazo que ela ct tinha para exarar.

O SR. NELSON PROENÇA - Más isso autoriza a ix Comissão

na elaboração do seu parecer final a destacar esse fato.

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Acho que tem

que aplicar, nobre Vereador, a que o Regimento manda 5 consecutivas

ou 10 alternadas, manda trocar o membro e acabou.

O SR. PRESIDENTE (Almir guimarães ) - Srs. Vereadores,

eetão anotadas as observa0es. Já está determinado à Assessoria a

pfiga de ofício com todo ir rigor para aqueles faltosos, aliás, esse

ofício vai ser dirigido a todos para lembrar os matara outros.

Vamos passar ao item seguinte da pauta, que é o PL 767/

do Vereador Levi Rufino, hoje a segunda audiência pública, que dispoBe

sobre a concessão de incentivo fiscal • Desconto de 50% da IPTU aos

proprietários de iráveis em logradouros públicos que possuam feiraeb

livres.

É um nogócio preoeupante, O Vereador JOsá Indio com a

palavra.

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Já existe pro

jato versando sabre a mesma matéria, é um troço..., pelo manos a :anta

da.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãee) - Está Presidência
CÓD. 0597
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mentável,,..mas quero dar cie-nele, e todos aqui sabem" que, na verdade,

a nesta Casa, a única Comissão que funciona é a Comissão de Finanças,

Isso dito não por este Presidente, mas por todos aqueles que fregem,

tam as Comissões Técnicas desta Casa e lament:ÇweImente essa é uma rea-

lidade. Recebemos cumprimentos nos corredores de que nós com todas as

nossas deficiêncSas, somos a mais eficiente da Casa, o que é deveras

lamentável.

Raimundo Finanças 26=9

O
O O SR. NELSON PROENÇA  - Com relakão l ainda l a mikazr obeer

vação feita pelo nobre Vereador Xéé índio de que é preciso insistir na

presença doe autores, nos dispomos de um instrumento de certa forma coer-

citivo, que é a suspensão da Audiência Pliblica e a ma remarcação da

data, quer dizer, desde que se considere que é indispensávlel essa pre-

sença para esclarecimento doe membros da Comissão e o autor, maior in-

teressado, estiver ausente, é Claro que a Comissão pode remarcar, o que

acaba postergando a apreciação em Plenário do projeto deste Vereador.

O SRZ. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO Más ai você

entra nó problema do decurso de prazo.

O SR. NELSON PROENÇA - Como ?

0%SR. JOSÉ INDIO F. DO NASCIMENTO - Na medida em que se

remarca você termina incidindo no problema do decurso do prazo, O Pa-

recer passa, como aconteceu aqui com a Comissão de Justiça que não exa,

O
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O SR. PRESUENTE Clamar Guimarães) - A Observação do

Vereador José índio er proceddente, mas eu querondio er proceddente, mas eu quero dá ciência, mas quero

dar ciência aos companheiros, vamos mandar uma ccompanheiros, vamos mandar uma circular pedindo a cbri-

passar pelas Comissões e é responsabilidade nos

nha	

•

delmia. estrutura adequada para uma análise

rigorosa, de acordo com as colocações do nobre

clusive nesse posicionamento de nome de rua que

tendimento aí nas informações e o meu entendimento é de que fect falta

sa que a Câmara dispo-

bastente criteriosa e

Vereador José Indio,in-

, às vezes, há um desen-

11J 

uma estrutura um pouco mais aparelhada para ias

O SR. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NAS

voltar a fazer um alerta ao Presidente da Comia

se cjmpra a determinação de V.Exa. quanto a pre

o, no caso, gente.

CIMENTO - Gostaria de

são, no sentido de que

sença doe a Vereadores

da Comissão, somos em nímero de 9 e permanentemente ias temos aqui 4,

sério, porque tenho5, no máximo, então isso aí precisa ser levado

certeza que corrige.

gatoriedade da presença de talos os Srs. Veread ores, não é mais do que

obrigação. Já temos eido muito complacentes,;za

niões às terças-feiras é para poupar os demaisJ

pareçam na segunda e é uma falta de compreensão

comparecer em prejuízo nosso. Vamos reiterar is

terminações daquelas normas que fazemos aqui, p

ao fazermos nossas reu

membros de que aqui co

daqueles que deixam de

so l que se cumpra ao de

rimeiro. Segundo, 6 la, '
CÓD. 0597
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Raimundo Einançan

.... pela:Comissão de Constituição e Justiça ele é analisado de forma

muito superficial como é analisado de forma superficial também todos

OS outros projetos que passa, por exemplo, pela Comissão de Finanças

e outras Comissões. As Comissões, hoje, não dispõem de estrutura;esti

ve outro dia conversando com o Vereador Dárcio Arruda, que é o Freei

dente da Comissão, estivemos falando sobre isso, existe, de fato, uma

sobrecarga, caro Vereador José índio, para o pessoal das Comissões.

Então, precisamos estudar isso, ver como é que a gente faz. Realmente

os projetos devem passar pelas Comissões, devem passar mesmo.

O SR. JOSÉ IRDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Está sendo a-

berto, Vereador, illII1 concurso para aquisição de elementos Imixtecendmcp:

ra a área jurídica e outras, porque sabemos que algumas Comissões es-

tão realmente defasadas em termos de pessoal, mas também leso aí não

justifica que a Comissão não tenha uma linha de trabalho, a mais rígid:

possível. Eu diria que no caso da Comissão de Finanças, mais especific:

mente tem uma tramitação a mais rígida possível, tem um trabalho inten

so da assessoria muitíssimo bom, diria, acima de bom e os ~broa da

Comissão de Finanças normalmente não ' trabalham de uma forma tão Inten-

samente política como o caso da Comissão de Justiça,

.0 SR. 	 - Está certo, Queria 66 dei-
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O SR. ZENAS PIRES  — Com relagão as ComissBes eu gostaria

de coloCar o seguinte, existe um projeto dentro da Casa, ou um estudo

qeu deve serf feito pelo pessoal da Mesa, companheiro Vereador José

Índio, para ~ar melhorar ou reestruturae um pouco a situagio das

ComissOes, porque é necessário que os projetos passem pelam Comino-fites,

tem que passar, mas ele tem que passar pelas oomissOes para r ser

io analisado. )1 Ax

A maioria dos projetoe que hoje passam apiemirmásammier

)1

4
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mesma importância, o lEavtax Executivo não é comunicado e o Executivo

tem um corpo tecnico permanente que não- esta servindo ao Prefeito de

hoje, que serve ao serviço palie% â Prefeitura Municipal de São Pau-

lo, que, naturalmente, tem toda capacitagão para numa audVenoia plibil.-

eaesolarecer queatZea Como essa que estamos levantando aqui..

Então, o que queria sugerir, nobre Vereador Almir Guita*.

rijes, é que no momento em que essa nova norma vigorar, presença obrig

volvimento de um setor do Executivo, que ele seja comunicado, noa ap

nas comunicado atraves do Diério Oficial, que (5 uma comunioação formal

muitas vezes, por desatenção não se percebe, mas comunicado de um fax

para que esteja aqui e possibilito uma disoussio mais profunda.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Eu informo a V.Exa.

e aos demais Vereadores que o projeto de autoria do Vereador Antonio

Paiva, realmente estende ao Executivo, não st; as membros do Iegielati'

vo. Tanibém aos membros ao Executivo.

Acabo de ser informado por uma ~escora do Vereador Ant

nio Paiva, porque foi ela que redigiu o projeto, que ele 4 ostensivo e

Executivo, então, vem * ao encontro do raoioolnio de V.Exa.

Tem a palavra o nobre Vereador Zenas Pires.

tória do autor do projeto, tentem em todos os projetos em que haja en-

COO. 0597
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continuar tramitando, tudo bem. Se houver uma justificativo que dentro

da Lei ffirgmx Orgânica permita que ela oontinue tramitando. Agora, é

um absurdo voes pegar projetos pautados alterando nome de rua. São es-

ses absurdos cometidos pela Comissão de Justiça que precisam parar,

parar me amo.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimareae)-  Tem a palavra o

nobre Vereador ;I Nelson auimarãee Proença.

O SR. NELSON GIIIMARIES PROENÇA - Eu. queria destacar a

informação que o nobre Vereador Almir Guimarães it nos deu he'i pouco,

de que pretende-se para m futarae sada:mias pancas, sobre matérias

que estão tramitando nesta Comissão, seja axioma sempre exigida a pre-

sença do autor, para que ela se efetivapipara

Eu acho isso importante, mas gata gostaria de acreecenta

também que para estas sudiânoias fixtzmmx pUblicas em mataria de inte

resse tão direto do Executivo, n ão mmtxx seria demasia nø cominicm

mos também ao Executivo na érea em= correspondente, para que int

magOes de ordem técnica fossem trazidas durante a disouesão na audi

eia ínizlac pUblica? Por exemplo, ~Lex quando nOs pareoe que um pire

ma i de magna importância nés nos esforçamos por trazer esse repre.

tente. g o caso do PAS, mas quando parece que a matéria não goza 0

C80. 0597
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atua lógico que . á ai que eu digo qu(!' s a Comissão de aaaxpextalex, Justi-

ça precisa ser taie rígida nesse ponto, porque eia não pode ,lear de

dois pesos e duas medidas, pie principalmente quando ela trata a coisa

politicamente. Eu mesmo tenho um projeto de redução do nUmoro de car-

ros em circulação na cidade de São Paulo, que eles deram pela ta ilegal-

Gharib
lidade, quando um pouco antes eles aprovaram o do Vereador Mairtk, que

difere do meu nos termos de redação, inclusive de objetivo, eles mim-

pleemente deixaram passar o projeto. Então eles usam dois pesos e duas

medidas, por isso que digo que a Comiesão de Justiça precisa ser chama-

da por quem de obrigação. É uma coisa impressionante.

Más' ncSe temos outros tipos de projetos, Sr. Presidente,

que podiam ser aprovados na Comissão para ter esse acUmulo de projetos. 1

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Em contribuição ao

•Vereador Josá índio, as ruas inominadas que não precisam passar pelo

plenário, aquelas que tem denominação carecem de manifestação do Plená-

rio.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO - Entende bem,

aí que está a maati questão. Nós temos uma determinação legal que não

permite alteração de nomes de ruaex e existe as ressalvas. A Comissão

de jix Justiça que tem que dizer isso. É simples, tem que parar na Co-

missmv de Jautiça. en hyuvw duabilideie e ela ver a possioilidade de
COO. 0597
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parecer conjunto . . sem excetuar a gonfiesão , de Justiça, mas, quando se

tratar de projeto normal,- que tem sua tramitação normal, o parecer da

Comissão de Justiça tem que ser dado dentro da própria comissão, na tra-

mitação natural, porque ninguém mais lixa aguenta imetxxx assinar parecer

conjunto dentro do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) — Antes de dar a pala-

vra ao Vereador Nelson Guimarães Proença, quero dizer que certamente

vamoe pedir para que nossa Assessoria examine, junto com a ATM, os casos

em que possam ser feito. Vamos examinar em profundidade essa problemáti

ca l para a gente acompanhar quando o parecer possa ser emitido em con-

junto,w independentemente do parecer da Comissão de Justiça, porque,

se não, nós não disciplinaremos. Naó estamos p aprovando projetos que

nem parecer tem, nem passou pelas comissOes, está sendo aprovado em pie

nário porque lá no plenário 	 emitido um parecer conjunto, Jarmileitx

sem se examinar o caráter da legalidade e nem o mérito do projeto. Que

sabe, através dessa ma medida l nómir vemos miexgx obrigar a ter mais cui

dado, se examinar em profundidade aquilo a que se está votando.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — Mais uma sage,

tão que gostaria de fazer. Nós temos alguns projeto., como os de denom

nação de rua, eles podiam ser aprovados até na própria Comieeão, sem sEt

rem submetidos ao p Plenário. A gente fica com acliTyrulo de pro_
COO. 0597
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Tem a palavra o nobre Vereador José índio.

o nobre Vereador Nelson Guimarães Proença.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO 

sugerir tambem, inclusive já que estamos pensando em al

mento Interno de rz pareceres de comissão, que os proje

Depois falará

gostarei de

orar o Regi-

os denta lei

com parecer conjunto t excetus-se desse pzrzx parecer KAIELNXE conjunto

1 a Comissão de Finanças 56 qiumitax em caso de emergancia p
1

ode-se fazer

C00.0597
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mil formas de abater seus pagamentos de impostos, para não falar aqui

da evaeão fiscal.

Com relação a voe; isentar porque a empresa tem trabalh.

dores com mais de 40 anos, acho .que Isso a empresa depois de 40 anos,.

quando o trabalhador tem mxxxt muito mais affeexperiíncia, acho que á

obrigação da empresa manter esses trabalhadores e não para que ela man

tenha ela tenha ieenção fiscal, no caso :aqui rpTu e ISS. Por aux esse

motivo sou contra.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) — Srs. Vereadores,

temos algumas coisas a observar aqui. Primeiro a manifestação do Versa

dor Jose' índiO, dizendo que já existe materia com a mesma finalidade

aguardando eangão do Executivo. Primeiro, quer dizer que se essa matád.-

3* a Comissão de Justiça. Melhor, matória semelhante foi vetada, diz o

Vereador José índio. Mas como essa ó a primeira audi;ncia publica e

quero lembrar aos colegas que nOs aprovamos recentemente, não sei se

já foi publicado, se já foi publicado passa a ser norma, de que todas

as audielncias publicas et) poderão ser feitas com a presença física do

autor do projeto, para que ele possa defender a sua propositura. Foi

aprovado em pxpx primeira votação. Certamente ó uma boa medida, porque

.com isso nós obrigaremos o autor do projeto a estar presente na reunião'

COO. 0597
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envolvendo o interesse da arrecadação municipal. Se nós somarmos as vá;

rias proposiçOes que estão tramitando pela Casa, ' e essas tAm estão

tramitando, menores de 18 anos, portadores de defici gncia física e

este de maiores de 40 anos, somando isso vamos, de repente, deixar a

Prefeitura diante de uma quebra do seu principal imposto sign4ricando

507, na Remetia somatória d isto tudo.

Então gostaria de a#mmx chamar a atenção para a respons

bilidade dos Srs. Vereadores, porque que existe o problema social n ão

há divida, mas se para atender esse problema social na inviabilizarw•

mos a ação do Executivo municipal, kmxmx através de uma verdadeira re-

forma tributária dissimulada sob tantas isengãee, tenho i imPressão que

nOs estaremos agravando os problemas desta Capital ao invés de resol-

vermos os problemas sociais que ela gera para a sua população.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) - Eu sou contra também

poique, primeiro, essa questão que abordei anteriormente, a se a gente

o .eçar a isentar a generalizadamente diversos setores de r empresas

'da população, vocebs perde a apa dapacidade de investir na cidade, de

ter os serviços da cidade;¡ Logicamente que 11 há certoe setores da

;opulagio que devem ser isentados,. a as2,pommexemplo, no caso espeoífi-

oo das empresas, a 	 gente sabe que no Brasil as empresas já trEm

CGD. 0597
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Lamentavelmente a gente vê as barbaridades que acontecem nesta Casa,

perde ate o entusiasmo de fazer as coisas, principoalmente a Comissão .

de Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Neleon Guimarães Proença)— O nosso Pa{

vive uma fase da acomocação dentro do seu processo de desenvolvimento

econemico que está gerando, inegamelmente reperoussZes muito serias ao

breia a capacidade de empregar nossas populaçOes para tanto habilitadas

Então, há iammempraggle desemprego entre os Jovens, há desemprego entre

as pessoas de mais de 40 anos, há desemprego entre os de menor quali-

ficação profissional, há desemprego entre universitários, que não cone -

guem executar suas profissOes. Disso eu não tenho dlivida, de que o pro4

blema social existe e é grave eu não tenho dilvida. *

A questão que me pra parece essencial 4 que todas as vez.s

que se propBe isençOes dessa natureza, por exemplo, Enna era releu:feio a

empregos de maiores de 40 anos, como recentemente esteve se propondo

aos que empreguem menores de 18 anos, Jovens que estão em idade pre—mi

litar, de preetagão de serviço militar, como -bambem iseng3es para voz

'os que empreguem deficientesext portadores de dericiincias fleicas. En

tão a preocupação que tenho 4 a seguinte: isto, a somatória; dessas

isençOes podem ~em* representar uma verdadeira reforma tributária

CGD. 4197
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Casa, os projetos de lei que foram aprovados, ainda que esteja ep detri-

mento da eanção do Prefeito. De qualquer forma eles deveriam ter conheci-

mento, ou pelo menos sua assessoria, aiertá.los da exietáncia de um prw;

jeto no mesmo sentido.

FOLHA TAQUIGRAFO
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ro o que disse a princípio,para aceitar assim de plano l embora considere

meritória á iniciativa de áreas verdds. Então, precisaria analisar um

pouco amelhor antes de ser posto a votos e eu farei isso.

O SR. AIIMIR GUIMARXES - Vereador Jose índio tem alguma

manifestação? Então, Sre. Vereadores, o Sr. Relator, nobre Vereador

Mohamad Said Mourad certamente entender-se-á com a assessoria na forma,

ção do parecer.

Vamos ao item seguinte. Projeto 236/95, de autoria do

Vereador Mário Noda. Esse assunto já foi inicialmente falado pelo Vem.

dor Joee índio, que "catará a fazer uso da palavra, que disprie sobre a

conces 'são de'las incentivo fiscal para empresas que possuam mais de 30%

de seus empregados com Idade superior a 40 anos; e * 20% de demento

sobre o montante devido ao IPTU e ISS. A Comiseawo de Jusitça não emitiu
— sgo tendo o prazo regimental —

parecert a Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, parecer contrári•

e a Comisso de Atividade Elconamica, parecer favorável.

Tem a palavra o Vereador Jose índio.

O SR .JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO . Eu já tinha

Inicialmente colocado a situação. Mora, o mais estranho ainda e não

ter sido exarado um parecer da Comissão de Justiça, que e o Inicio de

tramitação de todo projeto, Acho' que o decurso de prazo não deveria exi

tir para a Comissão de Justiça. Ate para comiseão de merito eu concordo,

mas para Comissão de Justiça, ela quem vai dar legalidade ou não ao pro-

jeto. Então, na medida em que ela ' no exara o perecer, eratomaticemente

deeconeerta tudo. A Comissão de Política Urbana deu parecer favorável,

também mostrando que desconhece o que se passa dentro desta Casa. A Ati-

•
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do sou contrário.

0 SR	 .annt GUIMARIES A Eu chamaria a atenção dos

Srs. Vereadores que esta é a segunda e última audiencia pâblica; após

esta audiênoia irá certamente o parecer da Comissão de Finanças para

me da mataria.

O SR .NELSON GJIMARIES PROENÇA — Eu tenho muita preocu.,

ção com essa questão de isençaes, de tributos. Se nós tivássemos em São

Paulo um Pkãno Diretor já aprovado, com perfeita caracterização de áreas,

poderíamos ajuizar muito melhor iniciativas como essa. E como se se..

gue, inclusive na nossa pauta de hoje há lima serie de incentivos riscais

mediante isençaes, que são concedidas, na verdade isso não obedece a ne-

nhum pak pleno que abranja o conjunto da cidade. Respeito até a iniciai

va do nobre Vereador porque sem dúvida nenhuma que vai aumentar a quant

dade de área inardtailx verde na capital ou preservar o que resta é nerit6.

rio. Mas eu sempre tenho muita dificuldade em analisar esses* projetos

de isenção sem que haja um Plano Diretor definido. Vou dar um exemplo

barente recente. Eu, pessoalmente, acho que se dava mais incentivar a

indtalação de indústrias na capital. É uma opinião pessoal deste Tareado,.

Acho que São Paulo já está atinginta seu ponto de saturação em termos

de migraçaee urbanas e a ampliação ao parque induetrial dentro da capi,

ertamente seihá seguida mais migração, de mais populaçffo, trazendo mais

problemas. No entanto, recentemente, foi aprovada uma lei, nesta Camara,

referente a isençoee que seriam concedidas a toda região leste, São Miga 1

Paulista, Itadum paulista, etc.; isençUe para inetalação dei indústrias,

inclusive naquela região. Então, eu tenho dificuldade, por isto, reite-.
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tem alguma manifestação? Ou deixaremos, para segunda discussão em audi

eia pública? Então, está bom. Vamos ao item seguinte da pauta quels'e o

Projeto 210/95, de autoria do Vereador Coeme Lopea,que dispge °obrar

isenção parcial do IPTU para os imóveis cujos proprietários conservam

a cobertura florestal na ativa, ou reflorestarem a metade oumaie da áre

total do imóvel. Comissão e Constituição e Justiça, parecer pela legal

dade; Comissão de Politica Urbana solicita informaçaee do Executivo, que

respondeu "não é poestvel avaliar a perd4da arrecadação. Não concorda

com o estabelecimento de gaie innaisenção relativa à preservação de veg

110
tação, eis que a Lei 10365/87 concede isenção de até 50í do IPTU para

imóveis revestidos com vegetação arbórea, declarada de de preservação

permanente ou ~ta perpetuada nos termos do código florestal. E se

o relatório favorável que não foi convertido em parecer, o relatar pand

ra que são isenções de caráter diferente eis que a propoeitura abrange

também a vegetação típica da paisagem natural ou histórica da cidade."

Comissão de Atividade Econlimica, parecer favorável. Está em discuseão

nesta Comissão o Projeto do Vereador Cosme Lopes, 210/95.

Vereador Odilon Guedes, tem a palavra.

O SR .ODILON GUEDES — Eu sou contrário, que primeiro nó

precisamos examinar claramente esse negócio de isançaes porque na medi

que voar) isença certas camadas da população, o Poder Executivo perde

capacidade de investimento. E tela informação que o Poder Executivo incl

eive enviou para cá, pelo que estou entendendo da Comissão de Política

Urbana, já existe uma lei a 10.365 de 87, que concede Isenção de até 50%

do IPTU para imóveis revestidos com vegetação arbórea, quer dizer, acho

que já está contemplado quem faz essa preservação. Então, nesse senti

•
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tensa uma época, acabar financiando às ma* custas do serviço público

toda e qualquer tipo de reforma de caráter privado, para utilização do

12451N91.8 da maneira como seus proprietários desejarem.

Então, gostaria de deixar isso registrado p nesta aadi

anela pública porque eu vou analisar com mais profuntddade essa questão

E conforme for, se minha preocupação proceder, talvez seja o caso de

nOs ai abrirmos uma diecuseão geral em' torno desse tema: o que é rent

rar um imóvel, afinal? E talvez então a Gamara Municipal poderá tirar

normas nobre o que entende por 1112212K restaurar imóveis para que não

seja no futuro cometidos, vamos dizer, em nome da preservação da memóri

histórica, na verdade, apenas benefícios a empreendimentos privados,	 .

prietáriee desses imóveis. Era esse registro que queria fazer, Sr.Presi

dente.

O SR. ALMIR GUIMARXES — O registro do nobre Vereado

Neleon Guimarães Proença ó procedente. Esta é a primeira audiancia públ

ca e esta matéria voltará h pauta. Mas eu chamaria a atenção de V.Exa. ,uo

no Art.12, no seu Parágrafo 12 do projeto diz o seguintetwoonsidera,se

restauração toda obra de recomposição total da fachada ou do interior,

realizados em imóveis, excetuados os de regime de condomínio, consid.

do de valor cultural, estético, arquitetanioo ou paisagístico pelo é

competente da Prefeitura. Isso o que me chama atenção no Parágrafo 12,

mas V.Exa. vai estudar essa matéria e quem sabe na próxima audiincia

blica nós poderemos com mais conhecimento debater melhor o assunto.

O SR. NELSON GUIMARXES PROENÇA — Eu 86 queria regi.

que vou pedir vistas ao ~ama projeto para poder anilieá—lo melhor.

O SR .ALMIR GUIMARXES — Perfeito. Vereador aná Índio
COO. 0597
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eia pública, referente à concessão do desconfio do IPTU para restauração

de imóveis na área que especificada.

Professor Nelson Guimarães Proença.

O SR. NELSON GUIMARXES PROENÇA . Eu tenho algumas dúvi-

das em relação a esse projeto que gostaria de registrar. A recuperação

de imóveis, em todas as partes do mundo, imóvnis que representam um de-

terminado momento na hisiória de uma cidade, na história de uma região,

na história de um páis, é uma norma saidével que é seguida pela admini

tração pública. No entanto, o que se entende por restauração de um 1m6-

vel, por exemplo nos países europeus é a restauração de conservação da

fachada do imóvel. Os Interiores rião precisam respeitar, vamos dizer, o

projeto original, a arquitetura orianal, e podem ser absolutamente mo-

dificado% adaptados, modernizados.É claro que estou falando em imóveis

em geral, por exemplo uma rua que é considerada tipida da cidade. É di-

ferente quando se trata de um imóvel que faz parte do patrimenio p&bli-

co, porque isso é conservado no seu todo. Então a minha referência não

se diz quanto a esse imóvel público, patrimanio público, mas ao imóvel

privado cujo interesse está em conservação de fachada para manter as ca.-

racterização de uma determinada época.

Da maneira coxo eetit redigida essa minuta, essa súmula,

fica a impressão de que todas as obras que venham a ser realizada no in-

teresse do dono do imóvel, para refor¥ar seus interiores eitaptá.los,

por exemplo, a finalidade de ordem comercial poderio ser devcontadas

IPTU eucessivamente, até o valor de 60X do empreendimento.

Então eu queria registrar essa preocupajio porque senão

poderemos no desejo correto de preservar a aparência exterior !ue carmc
COO. 0597
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O SR. ALMIR GUIMARÃES - Vamos dar inicio à audiência

pública que tratará do Projeto 604/93, do Executivo, que concede incenti.

voe fiscais aos proprietários de imólimis ou ase patrocinadores das obr

de restauração de imóveis, localizados na área especial de intervenção,

objeto de programa de requalificação urbana e funcional, no Centro de

São Paulo, Pro-Centro; incentivo no máxiMo de 100% do valor do IFTU do

imóvel restaurado até o limite de 60% do valor do empreendimento. A Comi

são de Justiça dá parecer pela legalidade; a Comissão de Politica Metro

politana dá parecer favtrável; a Comissão de Atividade Econamica, pare-

cer favorável; Conisnão de Educaçãh, Cultura e Esporte% parecer favorá-

vel.

Então, está sob apreciação doe senhores lereadores esse

projeto do Executivo. Vereador José Índio Ferreira do Nascimento tem a

palavra.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO = Bom, esse aqu:

é mais uma das asneiras °omitidas pela Comissão de Justiça porque já

t1nha6os esse projeto já aprovado --- está na dependência da sanção do

Prefeito --- que dispae sobre a mesma matéria. Quer dizer, é estranho qu

a• Comissão de Justiça continue trabalhando de uma forma tão... (Pergun-

ta feita fora do microfone) É o Mário Noda. Com todo respeito ao Verea

dor Mário Noda, mas se já temos um projeto aprovado... (Manifestação for

do microfone) Qual? (Manifestação fora do microfone) Do Executivo? (Máni,

festação fora do microfone) ENtão, ai. tudo bem.

O SR .ALMIR GUIMARÃES - Vamos exaurir a discussão sob

o Projeto 604, de iniciativa do Executivo, que está na primeira audign,

COO. 0597
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NOEMIA MARIA DA S!LVA NI,ra:";

Assist. Citutiti henica•

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-,
to Interno, arquivar o presente processo.

J.O' 

na-c7se âgET.Q.e:
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A.	 M.
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SEGUE 	  juntado  •	 nesta date,

sob folha 	  o• 	

documento 	  e papel para informação, rubricado
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sais . a r lamentar
Reg. n.o 101 258

a

Soção de Publicação e
ErM de Abalo

DT - 10

REQUERIMENTO "D" no. 1.3 -1,RDS
-1.3-0799/2001.

REQUEIRO, com fundamento no art.275,
parágrafo 2 ° , do Regimento Interno desta Casa, o
desarquivamentcij do Projeto de Lei 768/95, de autoria do
ex=Vereador - Levy Rufino da Silva.

Sala das Sessões,

VereadorOARLOS APOLINARIO
, Líder da Bancada do PMDB
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Papel pare, informaçgo, rubricado como folha n2

do processo	 3n2 de 1A'N‘ 	 '11 OS .	 (a) 	

weit

BENVINDO UNIU, L. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258
Ao DT-94

Senhora Chefe:

Solicito o desarquivamento• do Projeto de Lei

n 2 768/95, de autoria dc Vereador Lev Rufino da Silva.

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado Pelo RDS

srgtiO o 
presente expediente para volta à tramitação.

DT . 24 em — 0 (1- 0-r.Qtaroi

BENVINDO DANILO à,. CARVALHO
Assist. Parlamentar

Reg n.o 101 258
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

'Angela Borc
Subsecretária de
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